Comarca de Miracema – 2ª Vara

Juíza: Cristina Sodré Chaves
Processo nº: 0003732-96.2011.8.19.0034
VIAÇÃO MIRACEMENSE LTDA, representada por seu sócio LEONARDO VALENTIM NUNES, propôs mandado de segurança em face do DIRETOR DO DETRO/RJ - DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando, em síntese, que: a) a impetrante é proprietária de um veículo marca M. BENZ/MPOLO PARADISO R, espécie ÔNIBUS, cor BRANCA, ano 2006, placa GVE-9401, chassi nº 9BM6340116B509968, registrado no Departamento de Trânsito da cidade de Miracema-RJ; b) o veículo encontra-se devidamente registrado na ANTT - Agência Nacional de Transportes Rodoviários e é utilizado para fretamento eventual ou turístico de passageiros; c) na data de 16/06/2011, a impetrante foi contratada para transportar passageiros da cidade de Pirapetinga-MG até a cidade de Macaé-RJ, onde participariam de um evento, conforme prova a inclusa ordem de ´Autorização de Viagem´ expedida pela ANTT; d) no decurso da viagem, exatamente na cidade de Campos dos Goytacazes-RJ, o veículo da impetrante foi interceptado por uma equipe do órgão impetrado, que, equivocadamente, emitiu auto de infração e imposição de penalidade por suposta infração do art. 13 da Lei 4291/04; e) ao chegar na entrada da cidade de Macaé-RJ, o veículo foi novamente parado por outra equipe do impetrado, que emitiu novo auto de infração e imposição de penalidade, também pela suposta infringência ao art. 13 da Lei 4291/04; f) a equipe de Macaé-J apreendeu/recolheu o veículo da impetrante, sendo o mesmo custodiado em um de seus depósitos; g) o veículo apreendido encontra-se devidamente habilitado e legalizado junto ao órgão máximo competente que regulamenta os transportes terrestres em âmbito nacional (ANTT); h) o sócio da impetrante tentou retirar o veículo do depósito, mas lhe foi dito que este permaneceria apreendido até o pagamento das multas equivocadamente emitidas e as diárias do depósito; i) a impetrante vem sofrendo prejuízos incalculáveis devido à apreensão do veículo, pois é uma microempresa e possui apenas 05 ônibus em sua frota. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 09/36. Às fls. 38/39, decisão detrminando a notificação da autoridade coatora. Às fls. 50/52, manifestação do réu. Às fls. 55/65, ofício do réu. Às fls. 67/69, o Ministério Público opina pela improcedência do pedido autoral. Às fls. 70/71v, sentença julgando extinto o processo com julgamento do mérito. À fl. 76, certidão por inércia da parte autora. Às fls. 78/80, embargos de declaração opostos pelo réu. Às fls. 82/82v, decisão rejeitando os embargos opostos. Às fls. 84/94, o réu interpõe e apresenta razões de apelação requerendo a declaração da r. sentença proferida ou, subsidiariamente, a reforma dessa para que julgue-se totalmente improcedentes os pedidos formulados na inicial. À fl. 96, decisão recebendo a apelação. Às fls. 98/100, o Ministério Público apresenta parecer recursal, opinando pelo conhecimento do recurso. Às fls. 104/111, acórdão do TJRJ dando provimento ao recurso para anular a sentença e determinar a ciência da pessoa do Estado do Rio de Janeiro, através da doutra Procuradoria Geral, nos termos do art. 7º, II, da Lei 12.016/09. Às fls. 114/221, o réu apresenta impugnação. Às fls. 225/231, o Ministério Público opina pela improcedência do pedido autoral, com a denegação da segurança almejada, resolvendo-se o mérito na forma do artigo 269, I, do CPC. É o relatório. Fundamento. Decido. O Mandado de Segurança é uma ação de fundo constitucional prevista no inciso LXIX, artigo 5º e que visa a proteção de direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus, contra lesão ou ameaça de lesão por ato de autoridade. Pode-se conceituar direito líquido e certo como aquele que não desperta dúvidas, que está isento de obscuridades, comprovável de plano, sem dilação probatória. Assim, a proteção dada pelo mandado de segurança não é extensível a todo e qualquer direito, requerendo-se que ele seja certo e incontestável. Por conseguinte, o caráter da liquidez e certeza reside não na vontade normativa, mas nos fatos invocados pelo impetrante como aptos a produzirem os efeitos pretendidos. Mais precisamente, na própria materialidade ou existência fática da situação jurídica, qual seja, a comprovação dos elementos fáticos em que o autor funda a sua pretensão. No caso, não assiste direito ao impetrante, eis que não há, nos autos, prova documental suficiente acerca do direito líquido e certo que alega possuir. O impetrante não provou possuir autorização do DETRO/RJ para o transporte de passageiros ou turistas por fretamento. Não basta somente a autorização da ANTT, nos termos da Lei Federal, mas, outrossim, do DETRO/RJ, nos termos da lei estadual. Colaciono jurisprudência neste sentido do E. TJRJ: 0364712-98.2012.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO 1ª Ementa DES. MARILIA DE CASTRO NEVES - Julgamento: 31/10/2013 - VIGESIMA CAMARA CIVEL ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. FRETAMENTO DE VEÍCULO COM MOTORISTA, PARA TRANSPORTE INTERESTADUAL DE PESSOAS. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO PRÉVIO NO DETRO/RJ. APREENSÃO DO VEÍCULO. EXIGÊNCIA QUE SE COADUNA COM A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA, ASSIM COMO A PENALIDADE APLICADA. Incidem, no caso, as regras previstas no Decreto 3.893/1981, que regula o transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, onde é exigido o registro específico expedido pelo DETRO/RJ, autarquia que também é responsável pela fiscalização dessa atividade, sem prejuízo da eventualmente exercida por outros órgãos ou entidades da Administração Pública. Apreensão do veículo que se mostra correta, com fundamento na Lei Estadual nº 3.756/02, já declarada constitucional pelo STF (ADI nº 2751). São legitimas as cobranças de multas, diárias de depósito e despesas com reboque para a liberação do veículo, conforme entendimento dominante na jurisprudência, o que ensejou, inclusive, a edição do enunciado nº 02, do Aviso TJ/RJ nº 97/ 2011. Provimento do recurso, na forma do art. 557, §1º-A, do CPC, para reformar a sentença, denegando a segurança. Assim, diante da ausência de registro e autorização do impetrante para a execução do serviço de fretamento, sua atividade é exercida de modo irregular e passível, portanto, das medidas administrativas e legais pela Administração Pública para sua cessação. Pelo exposto, DENEGO A SEGURANÇA e condeno o impetrante ao pagamento das custas processuais. Deixo de condená-lo ao pagamento dos honorários advocatícios, diante do art. 25 da Lei nº 12.016/2009. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 08.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
